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Contexto  
 

Esta nota técnica foi elaborada em resposta à Lei Nº 9.665, de 19 de julho de 2022, 

aprovada e sancionada pelo Exmo. Sr. Helder Barbalho, governador do Estado do Pará, com 

base no Projeto de Lei (PL) nº 9/2022, proposto pelo Exmo. Sr. Gustavo Sefer, deputado 

estadual. A Lei Nº 9.665, aprovada dia 29 de junho de 2022, trata da Política de 

Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura do Pará, e foi formulada com objetivo de 

promover a prática de diversas modalidades aquícolas no Estado do Pará, sob a alegação de 

manter uma interação harmônica duradoura com os ecossistemas e as comunidades locais, 

incrementando a produção estadual de pescado com geração de emprego e renda, e levando 

ao desenvolvimento socioeconômico, com foco nos mercados interno e externo. Entretanto, 

esta mesma lei autoriza o cultivo de espécies alóctones ou exóticas e de híbridos em sistema 

aberto no estado do Pará, uma situação que suscita considerações técnicas e jurídicas. 

Com isso, a referida lei contraria a Lei Estadual Nº 5.977, de 1996, que proíbe a 

introdução de espécies exóticas em locais de domínio público, como cursos d'água de uso 

coletivo, sem prévia e expressa autorização e controle do órgão ambiental estadual (PARÁ, 

1996). A pesca e a aquicultura eram até então regulamentadas pela Lei N 6.713, de 2005 

(PARÁ, 2005), onde o cultivo de espécies exóticas em sistemas abertos era considerado ilegal 

(BRABO, 2017). A Instrução Normativa Nº 004/2013, da Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente do Pará, e a Resolução COEMA Nº 143/2018, requerem licenças para a atividade de 

aquicultura com espécies exóticas e estabelecem que o cultivo deve ser realizado em sistemas 

fechados, com aquisição e produção de peixes certificados de inversão sexual, estendendo-se 

a sistemas parcialmente fechados apenas quando a licença determine que haverá contenção 

de espécies cultivadas (PARÁ, 2013; PARÁ, 2018). A nova Lei Nº 9.665, revoga importantes 

dispositivos de leis existentes que proibiam o cultivo de espécies exóticas e ainda estabelece, 

em seu artigo 18, que no cultivo de espécies alóctones ou exóticas e de híbridos, a contenção 

dos espécimes passa a ser responsabilidade do aquicultor, devendo estas medidas constar 

obrigatoriamente como condicionantes das licenças emitidas – um procedimento que facilita a 

autorização do cultivo. 
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Nesse sentido, esta nota técnica conduz uma breve avaliação dos riscos 

socioambientais advindos com a aprovação da lei Nº 9.665, e apresenta evidências científicas 

de que a liberação ao cultivo de espécies exóticas (ou alóctones, tratadas aqui como 

sinônimas) representa equívoco na gestão dos recursos aquáticos, por favorecer a introdução 

de organismos exóticos e concorrer para a perda de biodiversidade nativa, degradação 

ambiental e interrupção na cadeia de geração de serviços ambientais da região.  

Além dos autores acima citados, o presente parecer segue endossado pela Diretoria e 

Conselho Deliberativo da Sociedade Brasileira de Ictiologia, e assinado por sua atual 

presidente, Dra. Carla Natacha Marcolino Polaz na presente data.  

 

Problemas do cultivo de espécies exóticas em sistemas abertos 

Atualmente, projetos de leis de incentivo à criação e proteção de espécies exóticas de 

peixes em águas públicas estão se tornando comuns no Brasil (PELICICE et al. 2014; 

CHARVET et al. 2021). Tais políticas ameaçam a conservação da biodiversidade nativa, a 

integridade dos ecossistemas, e a geração de serviços ambientais. Esses projetos incentivam 

práticas insustentáveis, que podem ocorrer a curto e longo prazo, e que antagonizam com a 

legislação nacional e com tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, em que um 

dos marcos legais destaca a “proibição da introdução de espécies não-nativas (exóticas) com o 

objetivo de proteger a biodiversidade autóctone”. Cabe enfatizar que as invasões biológicas 

representam uma das principais fontes de perturbação ambiental induzindo o atual processo de 

extinção em massa no planeta (BARNOSKY et al., 2011). 

O cultivo de peixes em ambiente aberto geralmente é realizado no sistema de gaiolas 

ou tanques-rede instalados em rios, lagos, lagoas ou reservatórios. Esses sistemas são 

compostos por estruturas flutuantes utilizadas na aquicultura que permitem o fluxo contínuo de 

água em seu interior. Dentre os principais problemas ambientais associados a este tipo de 

cultivo estão: a introdução de espécies exóticas (bioinvasão); alterações na qualidade da água; 

alteração ou destruição de habitats naturais; transmissão de doenças, parasitas e patógenos; 

perda de biodiversidade e extinção local; alteração na geração dos serviços ecológicos e 

ecossistêmicos (LOCKWOOD et al. al. 2009, BEZERRA et al. 2019). O escape de organismos 
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dos tanques é um dos problemas mais notáveis, pois é universal e atualmente insolúvel, não 

sendo possível assegurar o confinamento total dos peixes em sistemas de cultivo aberto. Os 

peixes escapam por diferentes razões, como manejo inadequado, falhas na estrutura dos 

tanques, ou mesmo solturas deliberadas. 

O uso de espécies alóctones ou exóticas pela aquicultura é considerado a principal 

fonte de introduções de espécies em todo o mundo (NAYLOR et al. 2001). Em uma análise 

feita para 54 reservatórios neotropicais, a piscicultura foi responsável pela introdução de 32 

espécies, sendo considerada o principal vetor dessas introduções em todas as bacias 

analisadas (ORTEGA et al. 2015). As introduções de espécies exóticas têm impactos negativos 

claros na comunidade de peixes, podendo levar à extinção de espécies nativas ou endêmicas, 

reduzindo a diversidade genética, taxonômica e/ou funcional dos ecossistemas, um fenômeno 

conhecido como homogeneização biótica (VITULE, 2009; CUCHEROUSSET e OLDEN, 2011; 

TOUSSAINT et al., 2016b; OLDEN et al., 2004). Além disso, as espécies exóticas causam 

impactos socioeconômicos, alterando sistemas de pesca, oferta de pescado e fontes de 

alimentos para comunidades ribeirinhas, como constatado em diferentes partes do mundo (e.g., 

KAUFFMAN, 1992; VILLÉGER et al., 2011; NOVAES & CARVALHO, 2013; BEZERRA et al., 

2018). 

Uma vez livres no ambiente, as espécies exóticas podem migrar para áreas adjacentes 

(e.g., reservatórios em cascata, trechos lóticos, unidades de conservação), invadindo novos 

ambientes e ampliando a escala do impacto (i.e., contexto de bacia). Com isso, os riscos de 

impacto e degradação ambiental não ficariam restritos apenas ao Estado do Pará, onde a nova 

lei foi aprovada, visto que o Estado é banhado por três grandes drenagens (Tapajós, Xingu e 

Tocantins), que se conectam ao grande sistema amazônico, permitindo ampla disseminação 

pela vasta região amazônica. Isso inclui outros estados e até mesmo países, ilustrando que a 

lei Nº 9.665 tem alto risco de provocar impactos socioambientais em escala local, regional e 

continental. 

Na região amazônica existem muitas evidências de aumento da pressão de propágulos 

de espécies exóticas em virtude de escapes de pisciculturas sem barreiras efetivas, ou por 

transbordamento de rios em áreas de piscicultura (CARVAJAL VALLEJOS et al., 2011; VAN 

DAMME et al., 2017; DORIA et al., 2020). É importante ressaltar que essas práticas configuram 
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prova de “introdução de espécies”, ou seja, crime ambiental, pois ferem a Lei Federal 

9605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), que veda a introdução de organismos exóticos no país. 

Qualquer escape de espécies exóticas fora de sua área de distribuição natural, constitui, 

inexoravelmente, ato de introdução de espécies. 

 
 

Conclusão 
A Lei Nº 9.665 representa flagrante retrocesso legal frente aos compromissos nacionais 

(Lei Federal 9605/1998) e internacionais (ex.: Convenção da Diversidade Biológica, Meta de 

Aichi nº 9; Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas – 

ONU; Princípio 5D da Carta da Terra) da República Federativa do Brasil, que há pelo menos 

três décadas se propõe a combater, controlar e erradicar espécies exóticas invasoras.A 

liberação do cultivo de peixes exóticos no Estado do Pará, um estado banhado por grandes 

bacias hidrográficas deve favorecer a dispersão e invasão de peixes por todo o sistema 

Amazônico, incluindo outros Estados brasileiros e até outros países (ex.: Bolívia, Peru e 

Colômbia). 

A bacia amazônica é a região que possui a maior diversidade de peixes de água doce 

do mundo, incluindo espécies nativas de alto valor comercial e com pacotes tecnológicos 

plenamente desenvolvidos para subsidiar o manejo e a produção aquícola em larga escala, 

como por exemplo, o pirarucu (Arapaima spp.) e o tambaqui (Colossoma macropomum Cuvier, 

1816) – além de outras espécies nativas com potencial zootécnico. Portanto, não há 

justificativa técnica que se apoie em princípios de sustentabilidade socioambiental que ampare 

o incentivo legal aportado pela Lei Nº 9.665, que ignora o potencial produtivo dos recursos 

pesqueiros nativos da bacia amazônica em favorecimento do cultivo de espécies exóticas, cujo 

risco ambiental é cientificamente comprovado. 

Recomenda-se maior esforço das autoridades competentes em prol do uso racional e 

equilibrado dos recursos naturais, e da proteção da biodiversidade nativa por meio de políticas 

públicas que estejam alinhadas com a legislação nacional e com compromissos internacionais 

que o Brasil é signatário, que buscam o controle e até a erradicação de populações de 

espécies exóticas invasoras. É fundamental que os legisladores se apóiem em sólido 
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conhecimento científico na proposição de legislação e políticas de fomento, como meio de 

assegurar que o desenvolvimento socioeconômico do Estado seja sustentável em longo prazo. 
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